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IMPRENSA INVESTIGATIVA
RESUMO
Indica como os efeitos gerados pelo sensacionalismo na cobertura de crimes psicopatológicos resultam em preconceitos, desinformação sobre as
doenças mentais e intensificação do sofrimento de pessoas direta ou indiretamente afetadas por eles, com especial ênfase à potencial indução de
novos crimes ou séries destes decorrentes do sensacionalismo. Para tanto, cita casos sustentando tal tese, identificados por meio de estudos
internacionais demonstrativos da vulnerabilidade dos portadores de doenças mentais perante a violência social.
Comenta a respeito da revisão do Código Penal, de 1984, que, ao restringir a aplicabilidade da medida de segurança apenas aos doentes mentais
– antes aplicável igualmente para reincidentes em crimes dolosos ou aos aliados a bandos ou quadrilhas de malfeitores –, introduziu na legislação
brasileira preconceitos formais em relação à periculosidade dos portadores de doenças mentais.
Considera o sensacionalismo da imprensa um fenômeno social complexo a ser tratado pelos próprios jornalistas com a participação de outros
setores sociais, inclusive do Poder Judiciário.
PALAVRAS-CHAVE
Doença mental; psiquiatria; periculosidade; psicopata; serial killer;  sensacionalismo; jornalismo; mídia.
__________________________________________________________________________________________________________________
* Conferência proferida no "Seminário Internacional - Imprensa Investigativa: sensacionalismo e criminalidade", realizado pelo Centro de Estudos
Judiciários, nos dias 7 e 8 de novembro de 2002, no auditório do Superior Tribunal de Justiça, Brasília-DF.
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D
iscorrer sobre o tema sensa-
cionalismo, imprensa e
criminalidade trata de saber
se a mídia, considerada sua respon-
sabilidade social, tem agido de for-
ma racional (sensata), ou irracional
(insensata), em relação aos fatos cri-
minais e ao fenômeno da crimina-
lidade como um todo e em cada um
dos tipos específicos de suas  mani-
festações.
Defendo a tese de que a im-
prensa tem agido insensatamente em
relação à criminalidade.  Creio que
existe um nexo causal direto entre a
violência social que a mídia retrata,
em especial quando de forma sen-
sacional, e a reincidência de atos vio-
lentos que se verificam na socieda-
de.  O sensacionalismo estimula a
violência em virtude da banalização
a que os fenômenos da criminalidade
são submetidos e porque  eleva ao
estrelato os criminosos, que se vêem
como figuras públicas de grande
projeção e destaque, hoje não mais
apenas nos tablóides de “jornalismo
marrom”, do tipo que se “se espre-
mer sai sangue”, como dizia o povo,
mas, de uma forma geral,  em toda a
grande mídia brasileira.  Isso signifi-
ca, em muitos casos, do ponto de
vista da psicologia comportamental
(a mais simples que possa existir),
que os jornalistas oferecem feedback
(reforço positivo) aos atos criminosos
mais repugnantes, gerando um cír-
culo vicioso crimes/notícia sobre cri-
mes/novos crimes, em ritmo e dinâ-
mica de bola de neve.
Os criminosos notórios, ou as-
pirantes a esse perverso estrelato,
sentem-se satisfeitos e engrandeci-
dos em seus egos com a repercus-
são na mídia de seus feitos.  Homens
que, uma vez capturados, deveriam
cair no esquecimento público em es-
trito cumprimento de suas penas, são
personagens de manchetes jorna-
lísticas, dão entrevistas e sorriem de
forma escarnecida para o público di-
ante de dezenas de câmaras de TV,
microfones e gravadores. Mesmo
quando vencidos pela polícia, conti-
nuam usufruindo de seu sucesso cri-
minal, que ganha brilhos de audacio-
sa virtude perante multidões de mar-
ginais, incentivando outros a trilha-
rem os mesmos caminhos, aden-
trando-os ainda mais perigosamente.
Isso para não comentar situa-
ções em que declarações sensacio-
nais de criminosos a jornalistas, ou
por esses obtidos de gravações rea-
lizadas pela força policial ou pelos
Ministérios Públicos, uma vez veicu-
ladas nos meios de comunicação,
muita vez estão a serviço de passar
mensagens, dando o recado a com-
parsas e a inimigos.
Devo aqui ressalvar que  se as
autoridades policiais e judiciárias en-
contram-se impossibilitadas de im-
por o cumprimento rigoroso das pe-
nas, inclusive permitindo que presí-
dios sejam quartéis generais do cri-
me organizado, estão certos os jor-
nalistas em manter a população ple-
namente informada dessa situação.
Talvez esse trabalho da mídia, entre-
tanto, pudesse ser exercido de ou-
tras formas, que não se prestassem
a notabilizar tão intensamente os cri-
minosos, fortalecendo-os, além de
oferecer-lhes ampliação de seu po-
der de comunicar-se com o exterior
dos presídios; formas que igualmente
minimizassem a  manipulação cotidia-
na das emoções primárias das pes-
soas.
Especificamente no que se re-
fere às coberturas jornalísticas rela-
cionadas a crimes de natureza psico-
patológica, considero que as conse-
qüências do sensacionalismo da
mídia incluem: a) a propagação e
perpetuação de preconceitos; b) a
difusão de desinformação a respeito
das doenças mentais; c) a intensifi-
cação do sofrimento de pessoas di-
reta ou indiretamente atingidas por
esses crimes; e, por último, mas não
menos importante, d) as reportagens
sensacionalistas a respeito de crimes
psicopatológicos podem eventual-
mente induzir novos crimes, ou no-
vas ondas de crimes (é possível ar-
gumentar que existem evidências de
que esse fenômeno tem ocorrido no
Brasil).  Voltarei a cada um destes
pontos, após apresentar outras con-
siderações que julgo de interesse.
A NATUREZA DO
SENSACIONALISMO  E O MITO DA
NEUTRALIDADE DA IMPRENSA
O sensacionalismo transgride
radicalmente com os ideais de neu-
tralidade da imprensa. As técnicas
sensacionalistas valem-se da explo-
ração e manipulação intensa e deli-
berada das emoções primárias (sen-
sações) do leitor, do ouvinte ou do
telespectador, em geral induzindo
baixo nível de reflexão crítica ou
intelectiva a respeito dos fenômenos
(“fatos”) reportados.
Um dos problemas relaciona-
dos à manipulação intencional das
emoções do público, promovida pelo
jornalismo sensacionalista, reside na
circunstância de que nem sempre se
sabe como o “público em geral” e
como cada uma das pessoas indivi-
dualmente atingidas reagirão a tais
estímulos sensoriais hiper-intensos,
produzidos e veiculados pelos meios
de comunicação.  A rigor, creio que
no próprio meio jornalístico são pou-
cos os profissionais capazes de ava-
liar, em profundidade, o reflexo de
sua atuação junto ao público, embo-
ra naturalmente saibam fazê-lo para
uso empírico no seu dia-a-dia.
O argumento geral dos jorna-
listas, mesmo daqueles que teorica-
mente condenam o sensacionalismo
– em justa defesa da liberdade de
imprensa –, pode ser resumido à se-
guinte assertiva: a imprensa não pro-
duz os fatos, apenas os relata de for-
ma neutra. Trata-se de um argumen-
to falacioso em defesa de uma cau-
sa justa, porque a neutralidade da im-
prensa não é mais do que um mito,
quando muito um ideal, e sua atua-
ção incessante e onipresente nas so-
ciedades contemporâneas induz e
condiciona comportamentos indivi-
duais e coletivos, cotidianamente ge-
rando novos fatos, como quaisquer
outros agentes sociais o fazem.
Uma das principais impossibi-
lidades técnicas, digamos assim, de
o jornalista manter-se neutro dá-se
pela circunstância de que nenhuma
Os criminosos notórios, ou
aspirantes a esse perverso
estrelato, sentem-se
satisfeitos e engrandecidos
em seus egos com a
repercussão na mídia de








entrevistas e sorriem de
forma escarnecida para o
público diante de dezenas
de câmaras de TV,
microfones e gravadores.
(...)
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linguagem é neutra, nem as palavras,
nem as imagens, nem os sons, nada
– nem mesmo os próprios “meios”,
como dizia o antigo guru das comu-
nicações, ao enunciar que o meio é
a mensagem.
Há os que considerem que o
sensacionalismo apenas se define
pela “forma” com que as notícias são
veiculadas, argumentando que não
há danos sociais possíveis de serem
atribuídos à imprensa, desde que a
forma seja correta e neutra.  Posso
de imediato enunciar que, além da
forma, contribuem para o sensacio-
nalismo pelo menos outros quatro fa-
tores: a) a definição dos temas (pau-
tas); b) a intensidade emocional ado-
tada (que poderia ser considerada
como parte da forma); c) a explora-
ção artificialmente prolongada de fa-
tos escandalosos; e d) a natureza
das emoções do público que se pre-
tendem manipular.  Uma coisa é
manipular a compaixão perante o pró-
ximo em prol de causas filantrópicas,
por exemplo, outra, muito diferente, é
manipular o medo, a revolta ou a ira,
quando não a morbidez, como é co-
mum acontecer em reportagens poli-
ciais.
Notícias de suicídio raramen-
te são divulgadas pela mídia, salvo
em casos excepcionais, porque exis-
te um consenso entre os jornalistas
a respeito de que tais notícias podem
eventualmente induzir outras pesso-
as a cometerem suicídio.  Essa sim-
ples norma ética, consuetudina-
riamente estabelecida, é demonstra-
ção suficiente de que, a despeito de
proselitismo em contrário, os jorna-
listas concordam que a mídia tem o
poder de induzir comportamentos
socialmente indesejáveis, indepen-
dentemente da forma com que os fa-
tos são relatados, o que serve,
adicionalmente, para demonstrar a
impossibilidade de sua neutralidade,
dispensando-se outras considera-
ções.
OS CRIMES DE NATUREZA
PSICOPATOLÓGICA E A IMPRENSA
Sirvo-me da expressão “cri-
mes de natureza psicopatológica” de
forma livre, descompromissada dos
conceitos da Psiquiatria Forense ou
do Direito, em relação à imputabi-
lidade ou inimputabilidade etc.   Faço
uso da expressão para referir-me
àqueles crimes que são noticiados
pela imprensa em imediata atribui-
ção de patologia mental ao crimino-
so,  assim caracterizado como do-
ente mental, de forma correta ou in-
correta, pela própria imprensa, mui-
tas vezes até mesmo antes de sua
captura e de que tenha sido subme-
tido a qualquer exame pericial.
Trata-se em geral de crimes
violentos, muita vez homicídios he-
diondos e em vários casos, igual-
mente, crimes em série.  Afirmo
taxativamente que a cobertura jorna-
lística desses crimes é com freqüên-
cia sensacionalista, repercutindo e
fixando-se tão fortemente nas men-
tes do público e disso não necessito
fazer prova argumentativa, bastando-
me a demonstração que diretamen-
te se obterá caso indagado, ao meio
dos milhares de assassinatos que se
cometem anualmente neste País,
quantos terão se esquecido de três
crimes de natureza psicopatológica
cometidos em anos recentes?  Refi-
ro-me aos crimes do Parque do Es-
tado, em São Paulo, praticados pelo
motoboy que recebeu a alcunha de
“maníaco do parque”, aos crimes da
Praia do Cassino, no Rio Grande do
Sul, nos quais o criminoso almejava
o objetivo de tornar-se mais famoso
do que o “maníaco do parque” (para
tanto pretendendo superá-lo em nú-
mero de vítimas), auto-intitulando-se
o “motoboy do sul” e, por último, refi-
ro-me ao “crime do shopping”, em
São Paulo, em que múltiplo assassi-
nato foi cometido por um estudante
de Medicina em meio a uma sessão
de cinema.
Do ponto de vista jornalístico,
podemos considerar que a repercus-
são de tais crimes é compreensível
porque para a mídia interessa o raro,
a novidade e uma das explicações
por que são tão amplamente noticia-
dos e explorados jornalisticamente
ad nauseum é exatamente porque
são raros.  No caso dos crimes em
série, ao longo do processo de in-
vestigação e antes da captura do
criminoso, o jornalismo cumpre im-
portante papel de alertar a popula-
ção, para que se acautele, da mes-
ma forma como pode estar de forma
investigativa, ou apenas em ativida-
de de divulgação, auxiliando o tra-
balho policial.
Entretanto, se considerarmos
os cinco critérios a que me referi para
caracterizar a cobertura jornalística
como sendo sensacionalista é pos-
sível perceber a facilidade com que
parcela importante da mídia brasilei-
ra, incluindo alguns dos mais presti-
giosos órgãos de comunicação es-
corregam para a manipulação emo-
cional primária do público.  Dentre
os critérios (forma, definição de pau-
tas, intensidade emocional, explora-
ção artificialmente prolongada e na-
tureza das emoções suscitadas),
vale discutir brevemente o último,
antes de avançar para outros cam-
pos.
Qual é a natureza das emo-
ções suscitadas pelo sensacionalis-
mo?  Basta assistir a alguns tipos de
programas de jornalismo policial ves-
pertino na TV, ouvi-los no rádio ou ler
determinadas seções de jornais e re-
vistas para verificar que amiúde, en-
tre outras fortes manipulações emo-
cionais que ocorrem entre a mídia e
o público, no noticiário criminal, en-
contra-se a execração da morbidez
humana.  Por vezes, trata-se de mór-
bidas tentativas de execração da
morbidez que exacerbam ainda mais
a própria morbidez. A pergunta é – a
de saber por que os jornalistas agem
assim, por que o público se subme-
te a (e aprecia) isso e qual é a fun-
ção social e psicológica desta rela-
ção mórbida.
Primeiro é preciso considerar
que os jornalistas agem assim por-
que são profissionais de comunica-
ção e, hoje, trabalhando pautados
por índices de audiência e pesqui-
sas quantitativas e qualitativas de cir-
culação de jornais e revistas, adotam
ou perpetuam estilos de comunica-
Notícias de suicídio
raramente são divulgadas
pela mídia, salvo em casos
excepcionais, porque existe
um consenso entre os
jornalistas a respeito de
que tais notícias podem
eventualmente induzir
outras pessoas a





que, a despeito de
proselitismo em contrário,
os jornalistas concordam
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ção que geram mercado para seus
veículos.  Em outras palavras, o pú-
blico (ou uma parte significativa dele)
deseja continuar consumindo o jor-
nalismo criminal sensacionalista.
Esta é a explicação socioeconômica.
Do ponto de vista psicológico,
individual e coletivo, creio que  esta
natureza de jornalismo criminal sen-
sacionalista cumpre o papel social
de manutenção das crenças mani-
queístas, da tentativa de perfeita de-
limitação entre o bem e o mal.  Nes-
se caso, a elevação ao máximo grau
da maldade existente nos criminosos
estaria a serviço de continuamente
reafirmar ao restante da sociedade
e a cada pessoa individualmente sua
máxima bondade e inocência, por
meio de mecanismos psicológicos
projetivos. Vale recordar que o nível
de exaltação a que a imprensa con-
duziu a população de São Paulo por
ocasião da captura do “maníaco do
parque” foi de tal ordem que se reu-
niu uma multidão, de cidadãos coti-
dianamente ordeiros e cumpridores
da lei,  com o propósito de linchá-lo
à porta da cadeia onde foi primeira-
mente recolhido, multidão contida
pela polícia com dificuldade1. Foge
do escopo desta conferência discor-
rer sobre linchamentos, mas a men-
ção ao fato é de interesse para
dimensionar-se a natureza das cau-
telas que nem sempre são adotadas
pela mídia.




Por ocasião do Seminário In-
ternacional sobre Ética e Situações-
Limite, realizado na Universidade de
São Paulo, no início de 2003, apre-
sentei conferência sob título Os
psicóticos e os normais, em que dis-
cuti teoricamente a situação de pa-
tologia mental em relação à normali-
dade e remeto o leitor que se inte-
resse por estas questões para o tex-
to de tal conferência específica2.
Em relação ao tema que nos
interessa hoje, cabe salientar que a
circunstância, ou condição social, de
ser portador de uma patologia mental
é extremamente mais perigosa para o
portador de uma doença mental do
que para a sociedade em que ele vive,
conforme já discuti em artigo anterior3
de que reproduzo os dados abaixo:
A BBC-Online4 divulgou, em
dezembro de 2001, interessante es-
tudo conduzido por pesquisadores in-
gleses (Universidade de Manchester)
e dinamarqueses (Aarthus) a respei-
to da causa mortis de portadores de
doenças mentais, originalmente pu-
blicado pela revista Lancet. Os da-
dos são da Dinamarca. Foram exa-
minados os registros de 72.208 óbi-
tos, ocorridos entre 1973 e 1993, de
pessoas com histórico de atendimen-
to psiquiátrico. Verificou-se que 25%
dessas pessoas foram vítimas de
mortes por causas “não-naturais”,
constatando-se altos índices de mor-
tes por homicídio, por acidentes e por
suicídio, em níveis significativamen-
te maiores do que ocorrem entre a
população em geral.
Trata-se de uma das primeiras
pesquisas instruídas por dados es-
tatísticos oficiais a demonstrar inequi-
vocamente que a condição de esqui-
zofrênico ou psicótico, em termos de
violência social, é mais perigosa para
o portador de doença mental do que
para a sociedade. O estudo concluiu
que essas pessoas têm probabilida-
de 6 vezes maior de serem vítimas
de assassinatos do que os cidadãos
em geral. Os pesquisadores explici-
tamente recomendam que o público
e os jornalistas tomem ciência de que
os portadores de doenças mentais
são vítimas preferenciais de violên-
cia social, enfatizando que tal divul-
gação é importante porque em geral
a mídia apenas destaca a cobertura
jornalística de raros crimes cometi-
dos por portadores de doenças men-
tais, distorcendo a realidade.
Nesse ponto, iniciarei a dis-
cussão das conseqüências do sen-
sacionalismo da mídia na cobertura
de crimes de natureza psicopato-
lógica de forma um pouco mais sis-
tematizada.  Relembrando aos pre-
sentes, enunciei quatro principais
conseqüências, a saber: a) a propa-
gação e perpetuação de preconcei-
tos; b) a difusão de desinformação a
respeito das doenças mentais;  c) a
intensificação do sofrimento de pes-
soas direta ou indiretamente atingi-
das por esses crimes; e d) a poten-
cial indução de novos crimes, ou
novas ondas de crimes.




ta que costuma ocorrer por ocasião
de crimes de natureza psicopato-
lógica responde pela perpetuação
do preconceito a respeito da pericu-
losidade dos portadores de doenças
mentais.  A difusão de tal preconcei-
to induz a duplo erro.  Primeiramen-
te porque, ao invés de genericamen-
te agressores,  os portadores de do-
enças mentais são vítimas preferen-
ciais da violência social, como de-
monstrou a recente pesquisa dina-
marquesa e, em segundo lugar, por-
que, exatamente, a grande maioria
dos portadores de doenças mentais
não é especialmente violenta nem
perigosa, como se discutirá adiante.
A DIFUSÃO DE DESINFORMAÇÃO A
RESPEITO DAS DOENÇAS MENTAIS
Nas ocasiões em que ocorrem
as grandes coberturas jornalísticas
intensivas a respeito dos crimes de
natureza psicopatológica, uma profu-
são de informações equivocadas é
difundida.  Questões de grande com-
plexidade psicológica ou psiquiátrica,
a respeito das quais há inclusive pou-
co nível de certeza científica ou a res-
peito das quais ocorrem freqüentes
divergências entre especialistas, são
tratadas de forma ligeira por repórte-
res não-especializados e muitas ve-
zes apresentadas como enunciados
de afirmação categórica.
Algumas questões centrais re-
lacionadas à desinformação dizem
respeito à linguagem e terminologia
e as especulações diagnósticas re-
alizadas por leigos e especialistas
sem conhecimento adequado dos
fatos ou da matéria5,  temas especi-
almente sensíveis porque, novamen-
te, contribuem para a difusão e per-
petuação de preconceitos.
Em relação a diagnósticos,
existem duas classificações psiquiá-
tricas de uso internacional, uma da
Organização Mundial de Saúde e ou-
tra da Associação Americana de Psi-
quiatria6.  Em conjunto elas enunci-
am centenas de diagnósticos, de or-
dem mais geral ou específica, cons-
tituindo a categorização das patolo-
gias mentais. Como se verá, apenas
alguns diagnósticos específicos po-
dem ser correlacionados a uma inci-
dência de atos violentos diferencia-
da em relação à da população em
geral.  Entretanto, ao meio da infor-
mação descuidada, em estilo sensa-
cionalista que busca atingir as emo-
ções primárias do público e não cul-
tivar sua racionalidade,  fixa-se a
mensagem de que os doentes men-
tais em geral são perigosos.
Os inúmeros tipos e subtipos
diagnósticos da nosologia psiquiá-
trica podem ser agrupados de diver-
sas maneiras e, de forma livre em
relação a cânones acadêmicos (for-
ma que adoto para mais fácil com-
preensão leiga), talvez pudéssemos,
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para os efeitos que interessam nes-
ta conferência, considerar quatro
grandes categorias principais: a)
transtornos mentais ocasionados por
doenças orgânicas; b) transtornos
mentais ocasionados por desequi-
líbrios no funcionamento bioquímico
cerebral, entre os quais se encontra-
riam a esquizofrenia e outras psico-
ses; c) transtornos mentais ocasio-
nados por desvios de personalida-
de, entre os quais se encontrariam
os casos de personalidade psico-
pática, hoje denominada transtorno
de personalidade anti-social; d)
transtornos mentais ocasionados por
abuso de substâncias psicoativas,
entre os quais se encontram os ca-
sos de abuso de álcool e outras dro-
gas. (Reafirmo o caráter leigo e livre
desta categorização, enfatizando
que a referência a que determinados
transtornos são “ocasionados” por
determinados fatores não significa
uma relação causa-efeito linear, até
porque, além de complexos, os as-
pectos etiológicos das doenças men-
tais são pouco conhecidos, embora
bastante estudados).
A discussão a respeito da
periculosidade dos portadores de
doenças mentais ganha complexida-
de para os leigos quando se verifica
que, sem uma visão clara do varia-
do espectro de distúrbios, não se po-
dem buscar quaisquer generaliza-
ções.
Por ocasião da captura do
“maníaco do parque”, no auge da co-
bertura sensacionalista do episódio,
envolvendo inclusive entrevista do
criminoso em rede nacional de TV em
horário nobre, o Dr. Wagner Gattaz,
Professor Titular de Psiquiatria da
Universidade de São Paulo, publicou
editorial na Revista Brasileira de Psi-
quiatria, a propósito da associação
entre doença mental e violência,
apresentando revisão de cinco estu-
dos internacionais7.  O autor  de iní-
cio delimita em senso estrito a doen-
ça mental como sendo relativa a qua-
dros definidos de alterações psíqui-
cas qualitativas como, por exemplo,
a esquizofrenia, as doenças afetivas
(antes chamadas de “psicose maní-
aco-depressiva”) e outras psicoses,
para em seguida relatar os estudos
examinados, apresentando suas
conclusões, dentre as quais repro-
duzo os seguintes extratos:
Em um estudo epidemiológico
na Alemanha, H. Haefner e W.
Boecker (1982) encontraram que
não havia um excesso de doentes
mentais entre os criminosos violen-
tos da década de 1955-1964, quan-
sidade de São Paulo, apresentou
análises complementares sobre o
assunto, partindo de  considerações
sobre a legislação brasileira e a res-
peito da complexidade das avalia-
ções de periculosidade pré-delitivas
de indivíduos9. É de interesse desta-
car breves extratos de seu artigo.
Para ele, no Código Penal de
1940, podíamos observar a presen-
ça de uma medida de segurança
como necessidade jurídica para re-
primir e também para prevenir o de-
lito através da verificação da pericu-
losidade do agente infrator da Lei.
(...) Cabia aos psiquiatras avaliar o
“estado perigoso” daqueles indivídu-
os que tivessem cometido algum ilí-
cito penal.  A medida de segurança
era aplicável tanto aos doentes men-
tais que tivessem infringido a Lei,
quanto aos reincidentes em crimes
dolosos ou aos aliados a bandos ou
quadrilhas de malfeitores (CP, art 78).
Em 1984, a Parte Geral do nos-
so Código Penal foi revista e passou-
se a reservar a qualificação de
periculosidade social, de forma mui-
to preconceituosa, apenas para os
doentes mentais que venham a in-
fringir a Lei (CP, art. 97).  Em outras
palavras, a medida de segurança
fica restrita hoje apenas para os
do comparados com a população
em geral.  Encontraram também
que a idade média do doente men-
tal criminoso por ocasião do crime
era 10 anos maior do que a do cri-
minoso da população geral, suge-
rindo que a doença mental, ao con-
trário, retarda a expressão do ato
de violência.
Inúmeros estudos (...) incluin-
do ampla investigação coordenada
pelo National Institute of Mental
Health nos EUA (Epidemiological
Catchment Area - ECA, Swanson et
al. 1997) (...) não encontraram uma
associação, ou apenas uma associ-
ação discreta, entre doença mental
e o risco de cometer crimes de vio-
lência. Entretanto, todos eles apon-
tam para dois outros fatores invaria-
velmente associados à violência: o
abuso de substância tóxicas (álcool
e drogas) e a presença do transtor-
no de personalidade anti-social.  Vale
recordar que segundo a definição
estrita de Gattaz, transtornos de per-
sonalidade, tanto quanto o abuso de
substâncias, não se constituem em
doenças mentais.
Grupo de pesquisa (...) em
Nova Iorque (H. Steadman, 1988)
não encontrou diferença na preva-
lência da violência em doentes men-
tais sem abuso de substâncias, com-
parados com a população geral. O
risco de violência em indivíduos da
população geral com abuso de ál-
cool ou drogas foi duas vezes maior
do que em pacientes esquizofrênicos
sem abuso.  Esse risco é poten-
cializado quando álcool e drogas
coexistem em indivíduo portador de
transtorno mental (...). O maior risco
para expressão de violência ocorre
na combinação de abuso de álcool
e drogas com transtorno de perso-
nalidade anti-social.
As conclusões de Gattaz indi-
cam que, para ele, esses achados
sugerem que a doença mental em
senso estrito contribui muito pouco
para a ocorrência de crimes de vio-
lência.  Ao finalizar seu estudo, pos-
teriormente republicado com inclu-
são de novos dados, por ocasião do
“crime do shopping”8, o autor afirma:
O fato é que a associação entre do-
ença mental e violência, ao menos
na intensidade em que tem sido no-
ticiada, não tem base real.  O indiví-
duo psicótico pode tornar-se agres-
sivo se estiver alcoolizado. Aliás, o
não-psicótico também.
Na mesma ocasião, em 1999,
o Dr. Cláudio Cohen, Professor As-
sociado do Departamento de Medi-




ocasião de crimes de
natureza psicopatológica
responde pela perpetuação
do preconceito a respeito
da periculosidade dos
portadores de doenças
mentais.  A difusão de tal
preconceito induz a duplo
erro.  Primeiramente
porque, ao invés de
genericamente agressores,
os portadores de doenças
mentais são vítimas
preferenciais da violência
social, como demonstrou a
recente pesquisa
dinamarquesa (...).
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doentes mentais que forem penal-
mente inimputáveis, o que acaba
vinculando a periculosidade social
às doenças mentais e estigmatizan-
do os portadores das mesmas. (...)
No Brasil, apenas os doentes men-
tais passaram a ser considerados
perigosos. Isso fez com que o pú-
blico leigo tenha feito uma associa-
ção errônea entre doença mental e
criminalidade.
Analisando a complexa ques-
tão da avaliação da periculosidade
pré-delitiva, o autor, em complemen-
tação e contraponto às análises de
Gattaz, afirma: É patente  que não será
através da associação com a doença
mental ou com a toxicofilia que será
possível explicar a complexidade dos
atos anti-sociais. Afirmando que a
avaliação da periculosidade humana
não compete apenas aos psiquiatras,
mas sim a equipes multidisciplinares
envolvendo profissionais de saúde e
de Justiça, Cohen indica a necessi-
dade de melhor conhecimento da per-
sonalidade dos que praticam crimes
e melhor classificação de suas carac-
terísticas comuns. Dessa forma, se-
gundo o autor,  poderá ser possível
identificar as pessoas que infringem
a Lei como pessoas com característi-
cas na sua personalidade que não
lhes permitem adaptação social, em
vez de continuar reduzindo todo e
qualquer indivíduo infrator da Lei ape-
nas sob o rótulo de portador de trans-
torno mental do tipo personalidade
psicopática ou anti-social. Por último,
Cohen destaca que: Aliás, já há um
aspecto positivo na nossa Lei de Exe-
cução Penal, em seu art. 5º, que pre-
vê a necessidade de se avaliar a per-
sonalidade do condenado para indi-
vidualizar a execução da pena, ainda
que na prática isto não venha sendo
aplicado.
Ou seja, ambos os especialis-
tas apontam para a equivocada
estigmatização dos portadores de
doenças mentais, sendo que Cohen
vai além da denúncia à propagação
de preconceitos pelos meios de co-
municação, indicando que o próprio
Estado brasileiro, por meio da legis-
lação do País, no bojo de seu Códi-
go Penal, adotou dispositivos de na-
tureza preconceituosa em relação
aos doentes mentais, ao tratar dos
conceitos de periculosidade,  restrin-
gindo-lhes a aplicabilidade da me-
dida de segurança a partir da revi-
são de 1984.
Vale notar que os artigos aci-
ma referidos foram publicados em
revista especializada.  Quando ocor-
rem crimes de natureza psicopato-
lógica, na mídia, ao meio de enxurra-
da de matérias sensacionalistas, ra-
ros são os artigos assinados por es-
pecialistas realizando o necessário
contraponto.  Para quem se interes-
se, indico um dos únicos artigos pu-
blicados por psiquiatras, na grande
imprensa, por ocasião da comoção
causada pelo “crime do shopping”,
assinado pelos Professores Ronaldo
Laranjeira, da Universidade Federal
de São Paulo, e Eduardo Iacoponi, da
Santa Casa de São Paulo10.
A INTENSIFICAÇÃO DO
SOFRIMENTO DE PESSOAS DIRETA
OU INDIRETAMENTE ATINGIDAS
A reverberação sensacionalis-
ta da mídia, explorando emocional-
mente todos os fatos relacionados a
tal natureza de crimes, super-expon-
do o criminoso quando capturado e
prolongando artificialmente a cober-
tura jornalística,  causa intensificação
desnecessária de sofrimento às pes-
soas diretamente atingidas pelos cri-
mes de natureza psicopatológica:
refiro-me aos familiares e amigos pró-
ximos das vítimas, a quem se rouba
a possibilidade do necessário reco-
lhimento na situação de luto. Não é
raro que, nessas circunstâncias, fa-
miliares e amigos sejam até mesmo
assediados pela imprensa, se me
permitem a liberdade de expressão,
em desenfreada busca de declara-
ções, entrevistas e imagens.
O contingente de pessoas in-
diretamente atingidas pela reverbera-
ção sensacionalista conta-se aos mi-
lhões e é constituído pelos portado-
res de doenças mentais e seus fami-
liares que, nestas ocasiões, sentem o
peso do preconceito social de forma
intensificada.  A partir de  experiên-
cia de vários anos como coordena-
dor de grupos de recuperação de
pessoas portadoras de doenças men-
tais, posso afirmar que de fato são
muitas as pessoas pacíficas e não vio-
lentas que se ressentem profunda-
mente nesses períodos, algumas che-
gando a apresentar recaídas em seu
estado de saúde, devido à potencia-
lização dos fatores estressores soci-
ais representados pela intensificação
do preconceito que se manifesta.
A POTENCIAL INDUÇÃO DE NOVOS
CRIMES OU NOVAS ONDAS DE
CRIMES
A potencial indução de novos
crimes ou novas ondas de crimes a
partir do sensacionalismo da mídia
talvez seja a conseqüência mais gra-
ve e dramática de todo esse com-
plexo processo social.
Em recente reunião realizada
no NUFOR - Núcleo de Psiquiatria Fo-
rense e Psicologia Jurídica do Insti-
tuto de Psiquiatria da Universidade
de São Paulo, o palestrante, médico
do Hospital de Custódia de Franco
da Rocha, relatou brevemente o caso
de um criminoso lá recolhido para
cumprimento de medida de seguran-
ça. O motivo declarado pelo interno
para ter cometido crime violento (e
pode-se assumir que tal motivo é
verdadeiro para ele) foi o de apare-
cer na TV, em um dos jornais polici-
ais vespertinos em rede nacional.  E
ele foi bem sucedido: a televisão foi
de fato entrevistá-lo e ofereceu-lhe o
estrelato desejado. Ao que consta
este episódio foi relatado pela im-
prensa escrita, porém não disponho
da referência específica.
Naturalmente este círculo
vicioso não será rompido pelos cri-
minosos, muito menos pelos que pra-
ticam crimes desta natureza.  Cabe,
pois, aos meios de comunicação
acautelarem-se e adotarem as me-
didas necessárias para minorar as
possibilidades de continuidade des-
te círculo ou de seu restabelecimento
a qualquer momento.
Com razão eu poderia ser in-
terpelado quanto a estar realizando
inferências apressadas baseado em
apenas um caso, cujos detalhes,
aliás, desconheço, embora esteja
certo de sua existência.  Entretanto,
não é a primeira vez que me debru-
ço sobre este assunto e tive a opor-
tunidade de discutir em detalhe os
nexos causais entre os crimes do
Parque do Estado, em São Paulo, e
os da Praia do Cassino, no Rio Gran-
de do Sul, em artigo que  denominei
A Psicopatia da Imprensa11, publica-
do pela Faculdade de Filosofia da
Universidade de São Paulo, por oca-
sião do “crime do shopping”, após
recusa anterior (e igualmente poste-
rior, em relação à republicação) de
outros editores. Nele transcrevo in-
tegralmente outros escritos anterio-
res publicados no Jornal da Tarde12
e no site Oficina de Informações13 a
respeito do mesmo assunto.
Analisados estes dois casos
de crimes em série, verifica-se que
o “motoboy do sul” pretendia supe-
rar os feitos do “maníaco do parque”,
com a finalidade de obter maior no-
toriedade do que seu inspirador.  A
reverberação pela mídia dos crimes
do Parque do Estado, em São Paulo,
veio a catalisar uma psicopatia laten-
te (porque nunca antes manifestada
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em sua virulenta violência) em um in-
divíduo a mais de 1.000 km de dis-
tância, nos seis meses em seqüên-
cia à captura do primeiro criminoso.
O que interessa para nosso ar-
gumento a respeito da inconsciência
da mídia a respeito dos efeitos pro-
fundos dos estímulos que lança, em
especial nas coberturas sensacio-
nalistas, é o fato de que os próprios
órgãos de comunicação que repor-
taram a intenção de notoriedade
como sendo o móvel dos crimes da
Praia do Cassino, estampavam a foto
do criminoso em capas de revista ou
nos noticiários diversos, oferecendo-
lhe, assim, a mórbida realização de
seus intentos.
Por ocasião da captura do au-
tor dos crimes da Praia do Cassino,
de suas declarações à imprensa e
do comportamento da imprensa em
relação a tais declarações, conside-
rei, infelizmente, comprovada minha
tese, exaustivamente expressa no
artigo acima referido (A Psicopatia da
Imprensa), que enuncio a seguir:
A exposição destacada da
personalidade de psicopatas só se
justifica antes de sua captura, com o
objetivo de prevenir eventuais vítimas
e auxiliar o trabalho policial. Após
esse período, a exposição de tais
personagens serve apenas para o
cultivo da morbidade entre o públi-
co e, o que é mais grave, para fo-
mentar fantasias de notoriedade per-
versa entre outros possíveis psico-
patas. Reportagens que levianamen-
te continuam propiciando a um cri-
minoso hediondo a mesma notorie-
dade, ou maior, do que a que é dada
a políticos, artistas ou esportistas são
potencialmente catalisadoras de no-
vas ondas de crimes patológicos.
Dado que o enunciado refere-
se a uma potencialidade, a tese não
se desqualifica pela circunstância de
que a catalisação não ocorra sem-
pre e ininterruptamente.
 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Todos os pontos de análise re-
lacionados a este tema são comple-
xos.  Os fenômenos de violência o são,
a violência de natureza psicopato-
lógica ainda mais e o sensacionalis-
mo da imprensa, tanto quanto as rela-
ções entre a mídia e seu público, em
nível profundo, igualmente constituem-
se em fenômenos sociais complexos.
O sensacionalismo dos meios
de comunicação é um fenômeno so-
cial muito mais amplo do que algo que
se possa definir como de exclusiva
responsabilidade dos jornalistas.
Em ocasiões passadas, muita
vez argumentei de forma apaixonada,
envolvido em sofrida militância em
defesa de direitos dos portadores de
doenças mentais e buscando comba-
ter os preconceitos sociais que nos
afetam de forma intensificada por oca-
sião das coberturas jornalísticas so-
bre crimes de natureza psicopa-
tológica. Pretendi que a matéria fos-
se cuidadosamente analisada pelo
Ministério Público, à luz da Lei de Im-
prensa, dos Códigos Civil e Penal e
demais dispositivos legais aplicáveis
ao caso, tendo chegado a considerar
de natureza dolosa tais excessos
jornalísticos que descrevo.
Hoje que me foi dada a oportu-
nidade de expor pessoalmente este
assunto junto ao  Superior Tribunal de
Justiça, sob os auspícios do Conse-
lho da Justiça Federal e de seu Cen-
tro de Estudos Judiciários, nada mais
pretendo além desta oportunidade.
Compete aos jornalistas condu-
zir as providências para a resolução
das questões apontadas, entretanto,
como tais fenômenos extrapolam a
própria imprensa e são de grande
complexidade social, é requerida a
contribuição de todos os cidadãos em
condições de colaborar com soluções,
incluindo naturalmente os integrantes
do Poder Judiciário.
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ABSTRACT
Luiz Ferri de Barros é Diretor Superin-
tendente da Ouvidoria Civil em Saúde
Mental – Instituto de Defesa da Cidada-
nia e da Constituição.
The author indicates how the effects
generated by sensationalism in the coverage of
the psychopathological crimes result in
prejudices, lack of information about the mental
disorders and the increase of people’s suffering
who are affected directly or indirectly by them,
with a special emphasis to the potential
inducement of new crimes or series of these
ones that come from the sensationalism. For
that, he mentions some cases supporting this
thesis, identified by international studies which
demonstrate the vulnerability of the people with
mental disorders before the social violence.
He comments about the review of the
Penal Code, dated from 1984, which, when it
restricted  the applicability of the juridical order
only to the persons with mental disabilities –
previously applicable, equally, to the repeaters
in felonies or to the allied to gangs or
malefactor’s criminal association –, introduced
in the Brazilian legislation formal prejudices
relating to the risk of the mental disorder people.
The author considers the press
sensationalism a complex social phenomenon
that must be treated by journalists themselves
with the participation of other social sectors,
including the Judiciary Power.
KEYWORDS – Mental disorder;
psychiatry; risk; psychopath; serial killer;
sensationalism; journalism; media.
